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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/1997. RE Nº 870947/SE. RESP Nº 1.492.221/PR. OBSERVAÇÃO DE 
COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a recorrente sustenta a não aplicabilidade dos precedentes 
mencionados na decisão ora agravada. Assevera que, independente da formação 
de coisa julgada, a superveniência de premissa jurídica definida em repercussão 
geral deve repercutir no caso dos autos.
2. Os casos envolvendo condenação da Fazenda Pública devem observar as 
diretrizes fixadas pelo STJ (que observa o tema de repercussão geral do STF a 
respeito) no julgamento do REsp n. 1.495.146/MG, submetido ao rito dos recursos 
especiais repetitivos.
3. A fixação das diretrizes a serem seguidas acerca de juros moratórios e de 
correção monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública no âmbito de 
repercussão geral e em sede de recurso especial repetitivo não acarretou a 
imediata reforma dos índices expressamente determinados em condenações já 
transitadas em julgado.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/1997. RE Nº 870947/SE. RESP Nº 1.492.221/PR. OBSERVAÇÃO DE 
COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a recorrente sustenta a não aplicabilidade dos precedentes 
mencionados na decisão ora agravada. Assevera que, independente da formação 
de coisa julgada, a superveniência de premissa jurídica definida em repercussão 
geral deve repercutir no caso dos autos.
2. Os casos envolvendo condenação da Fazenda Pública devem observar as 
diretrizes fixadas pelo STJ (que observa o tema de repercussão geral do STF a 
respeito) no julgamento do REsp n. 1.495.146/MG, submetido ao rito dos recursos 
especiais repetitivos.
3. A fixação das diretrizes a serem seguidas acerca de juros moratórios e de 
correção monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública no âmbito de 
repercussão geral e em sede de recurso especial repetitivo não acarretou a 
imediata reforma dos índices expressamente determinados em condenações já 
transitadas em julgado.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por João Batista Hermes contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 
1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE Nº 870947/SE. RESP Nº 1.492.221/PR. 
COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
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No presente recurso, sustenta-se a não aplicabilidade dos precedentes 

mencionados na decisão ora agravada. Assevera que, independente da formação de coisa 

julgada, a superveniência de premissa jurídica definida em repercussão geral deve 

repercutir no caso dos autos.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Com efeito, os julgados devem seguir determinação do STF firmada em 

repercussão geral. Dessa forma, em regra, os casos envolvendo condenação da Fazenda 

Pública devem observar as diretrizes fixadas pelo STJ (que observa o tema 

de repercussão geral do STF a respeito) no julgamento do REsp n. 1.495.146/MG (Tema 

n. 905/STJ), cuja ementa está transcrita a seguir:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. "TESES JURÍDICAS FIXADAS. 
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza. 
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-
se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no 
período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
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ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do 
débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório. 
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária. 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: 
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E. 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da 
Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital. 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima 
a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices. 
4. Preservação da coisa julgada. 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. 
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência 
do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem 
para atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual 
não se justifica a reforma do acórdão recorrido. 
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6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. 
(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

Dessa forma, observa-se que a fixação das diretrizes a serem seguidas acerca de 

juros moratórios e correção monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública não 

acarretou a imediata reforma dos índices expressamente determinados em condenações 

já transitadas em julgado. A propósito, mutatis mutandis:
 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. CASO CONCRETO EM QUE O TÍTULO SE FORMOU APÓS À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009. FIXAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 1.205.946/SP, a Corte Especial 
deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que a 
correção monetária e os juros moratórios constituem parcelas de natureza 
processual, razão pela qual a alteração introduzida pela Lei n. 11.960/2009 se 
aplica de imediato aos processos em curso, no que concerne ao período 
posterior à sua vigência, à luz do princípio tempus regit actum.
IV - A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de execução, a coisa 
julgada não impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no tocante aos títulos 
formados anteriormente à sua vigência ou quando o processo de 
conhecimento, embora transitado em julgado a posteriori, nele não se 
debateu sobre a incidência de tal norma por motivo não imputável à parte 
interessada.
V - Solução distinta deve ser adotada quando a questão dos juros 
moratórios e da correção monetária foi esgotada na fase cognitiva, 
examinando-se a controvérsia à luz da Lei n. 11.960/2009, 
independentemente do acerto da solução adotada no caso concreto 
em relação às teses definidas no julgamento dos Temas n. 810/STF 
e n. 905/STJ.
VI - Nessa hipótese, devem prevalecer os parâmetros fixados na 
sentença transitada em julgado, sendo incabível ao juízo da 
execução redefinir o título executivo nesse aspecto, sob pena de 
violação à coisa julgada.
VII - Na espécie, o título exequendo se formou posteriormente à 
vigência da Lei n. 11.960/2009, tendo havido o exame de tal norma 
no âmbito do processo de conhecimento, ocasião em que se fixou a 
TR como índice de correção monetária, razão pela qual a alteração 
de tal critério importa em afronta à coisa julgada.
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VIII- A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.939.940/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022. - sem destaques 
no original)

No caso dos autos, o Tribunal de origem declarou que a determinação da TR 

como índice a ser aplicado nos consectários legais da condenação contra a Fazenda 

Pública não pode ser reformada, apesar da fixação do Tema 905/STF dos recursos 

especiais repetitivos. Isso porque foi premissa fixada por coisa julgada formada antes do 

julgamento final da questão controvertida em sede de repercussão geral e em recurso 

especial repetitivo. Confira-se o acórdão a quo:
Pois bem. O acórdão contra o qual foram manejados os Recursos Especial e 
Extraordinário teve como deslinde o desprovimento do agravo de 
instrumento, refutando-se a pretensão de reforma da decisão prolatada pelo 
Magistrado para readequação dos consectários legais fixados no título 
executivo judicial, notadamente em razão do contexto legal que redunda o art. 
535, §§5 9 , 6 9 , 7° e 8 9 , do Código de Processo Civil, deliberando-se por 
resguardar a higidez dos títulos executivos que restaram abarcados pelo 
manto da imutabilidade em momento anterior à declaração de 
inconstitucionalidade da TR (20.09.2017).
Considerando os termos do julgado e nada obstante a determinação de 
retorno dos autos à este Órgão Fracionário, tem-se, pois, que o decisum 
atentou-se aos termos decisórios das Cortes Superiores, abordando de forma 
expressa e explícita as pontualidades do caso concreto frente aos recentes 
entendimentos firmados acerca dos consectários legais incidentes em ações 
análogas e exarando tutela jurisdicional alinhada às temáticas, em especial a 
pontualidade indicada junto ao Tema n. 905/STJ, in verbis:

"4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos 
para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a 
natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto".

Há se ressaltar, ademais, que a hipótese restou apreciada à exaustão pelo 
Colendo Grupo de Câmaras de Direito Público, sobressaindo a fixação do 
Enunciado n. XXVII: "Se a decisão exequenda transitou em julgado em 
momento anterior à publicação da decisão que declarou inconstitucional o 
art. 5 2 da Lei n. 11.966/09 para correção monetária (Tema n. 810 do SIP), 
ocorrida em 20.11.17, é preciso respeitar a coisa julgada já operada (Tema n. 
905 do S2 J). Comunicado publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 3635, 
p.1, de 29 de setembro de 2021".

Portanto, não merece reforma a decisão agravada, pois observou a jurisprudência 

dominante do STJ quando declarou que:
 
Entende o STJ que "a modificação, na fase de liquidação, do índice de juros 
de mora especificamente estabelecido em decisão transitada em julgado e 
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proferida após o advento do Código Civil de 2002 e da Lei 11.960/2009 
constitui inegável ofensa à coisa julgada" (AgInt no REsp 1565926/MT, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2019), pois 
"não se desconhece a natureza de questão de ordem pública dos juros legais, 
conforme entendimento pacífico desta Corte. Todavia, tal natureza não é 
capaz de se impor sobre outras questões da mesma ordem, tal como a coisa 
julgada e a preclusão (REsp 1783281/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2019).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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5001175702016824002300026551320128240023 50362431420208240000

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA HERMES
ADVOGADOS : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA - SC008095

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
FELIPE ROEDER DA SILVA - SC032650
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
CAIO HENRIQUE BOCCHINI - SC038517
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA - SC022774

LIGIA JANKE - SC059329

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA HERMES
ADVOGADOS : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA - SC008095

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
FELIPE ROEDER DA SILVA - SC032650
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
CAIO HENRIQUE BOCCHINI - SC038517
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701
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AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : CÉLIA IRACI DA CUNHA - SC022774

LIGIA JANKE - SC059329

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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